
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira - Recife, 12 de novembro de 2014 - DGP  nº  A 1.0.00.212

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  13 ( Quinta -feira )
(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração) 
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0. Informação

Informou o 1º SGT. ELIAS FRANCISCO DE SOUZA Mat. 31542-7, que passou a residir
na rua Bertópolis nº 252, Bairro Nossa Senhora da Conceição, Pau Amarelo, Cidade do Paulista -PE, Ponto
de referência: Rua do Armazém de Construção SAC. (Nota nº 255/2014/DGP-5)

1.2.0. Designação de Cargo

Designo, para exercer o cargo de auxiliar da DGP-4, privativo de 1º Sargento, conforme Q.O.
desta DGP, a 2º Sgt PM Mat. 103141-4/ SILVIA MARIA DA SILVA GONÇALVES, a contar de 17 de
Outubro de 2014, com as vantagens previstas no Art. 11, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, cargo vago.
(Nota nº 525/2014/DGP-6)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0. Frequência – Comunicação

Comunicou a Srª CINARA SILVIA ALVES LIRA – Supervisora de Cadastro da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco, através do Ofício nº 585/2014-
DICAD, de 22 de setembro de 2014, que os militares abaixo: Tiveram frequência normal no mês de agosto
de 2014.

 

Grad Matrícula Nome Frequência

CB 23821-0 CARLOS ANTONIO SIMOES NORMAL

CB 29165-0 ADELMO CARNEIRO DA COSTA NORMAL

(Nota nº 519/2014/DGP-6)

Comunicou a Srª CINARA SILVIA ALVES LIRA – Supervisora de Cadastro da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos de Pernambuco (SEDSDH), através do Ofício nº 583/2014 -
DICAD, de 18 de setembro de 2014, que o CB PM Mat. 23929-1/ JOAQUIM MANOEL CORREIA DE
ARAUJO, esteve de férias no mês de agosto. (Nota nº 518/2014/DGP-6)

2.2.0. Férias - Apresentação

Apresentou-se  no dia  29  de outubro  de 2014,  por  conclusão  de 30  (trinta)  dias  de  férias
regulamentares relativas ao ano de 2013, a CB PM Mat.28077-1/DGP-3 – TÂNIA CRISTINA VIANA DA
SILVA. (Nota nº 505/2014/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0. Restituição de Funafin

Sd  PM  Mat.  25.238-7/RPMon  –  JOSÉ  ROMILDO  BARBOSA DA SILVA, requer a
restituição dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN
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sobre  as  Gratificações  de Apoio Operacional,  Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações  não
incorporáveis para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá
incidir  sobre  as  gratificações  e/ou  vantagens  que  não  sejam incorporáveis  para  fins  de  aposentação.
INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000,
na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-
se no pleno exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem
como não se enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 578/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 25.995-0/RPMon – PAULO CÉSAR LIMA, requer a restituição dos 13,5 %
(treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007 a
dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º, do art.  70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.             (Nota nº 583/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 27.304-0/RPMon – JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA DOS SANTOS, requer a
restituição dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN
sobre as  Gratificações  de Apoio Operacional,  Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações  não
incorporáveis para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá
incidir  sobre  as  gratificações  e/ou  vantagens  que  não  sejam incorporáveis  para  fins  de  aposentação.
INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000,
na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-
se no pleno exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem
como não se enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 582/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 27.130-6/RPMon – EDI TENÓRIO DE ALMEIDA, requer a restituição dos
13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007
a  dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º, do art.  70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.             (Nota nº 584/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 103.017-5/RPMon – WALTER FRANCISCO DA SILVA, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º, do art.  70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo. (Nota nº 580/2014/DGP-3)
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Os militares estaduais abaixo relacionados requerem a restituição dos 13,5 % (treze vírgula
cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007 a dezembro de 2008,
a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN sobre  as  Gratificações  de  Apoio
Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação, bem
como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação:

Grad. MAT/OME NOME

Sd PM 920.997-2/CPS-II JÚLIO CÉSAR SANTOS PINHEIRO

Sd PM 950.504-0/CPS-II AIÚDE FERREIRA DA SILVA

Sd PM 980.702-0/CPS-II JOSÉ HAILTON DE OLIVEIRA

Sd PM 105.718-9/CPS-II ISAEL LOPES DE OLIVEIRA

Sd PM 26.116-5/7º BPM FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES

Sd PM 26.190-4/7º BPM TADEU LACERDA DE SIQUEIRA

Sd PM 26.193-9/7º BPM EDVALDO CORDEIRO DOS SANTOS

Sd PM 26.241-2/7º BPM FRANCISCO DAMASCENO NÓBREGA

Sd PM 29.835-2/7º BPM FRANCISCO IVANALDO GONÇALVES DUARTE

Sd PM 31.997-0/7º BPM CLEONALDO PIMENTEL RODRIGUES

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º,
do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei Complementar
nº  104,  de  13.12.07,  em  razão  dos  requerentes  encontrarem-se  no  pleno  exercício  dos  seus  cargos,
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  bem como  não  se  enquadrarem nas
hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.        (Nota nº 539/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 103.040-0/RPMon – TARSIS DE ALMEIDA GOMES, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º, do art.  70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.         (Nota nº 581/2014/DGP-3)

3.2.0. Frequência - Comunicação

Comunicou a Srª VILMA LÚCIA TORRES BELFORT – Gerente de gestão de Pessoas da
Secretaria de Trabalho, Qualificação e Empreendedorismo do Estado de Pernambuco, através do Ofício  nº
227/2014 - GGP, de 03 de setembro de 2014, que o SD PM Mat. 31629-6/CLÁUDIO SÉRGIO FARIAS
DE OLIVEIRA, teve frequência normal no mês de agosto de 2014.        (Nota nº 514/2014/DGP-6)

 
Apresentou-se  no  dia  10  de  outubro  de  2014,  por  conclusão  de  03  (três)  dias  de  férias

regulamentares  restantes  relativas  ao  ano  de  2013,  o  SD  PM  Mat.980823-0/DGP-4  –  FRANCISCO
EDIVAN RODRIGUES MONTEIRO.           (Nota nº 510/2014/DGP-6)

 
Comunicou a Srª GIZELDA RITA DE BARROS SOUZA – Diretora  do Núcleo de Gestão de

Pessoas da Justiça Federal de Primeira Instância, através do Ofício nº 00734/2014-NGP, de 02 de outubro
de 2014, que os militares abaixo: Tiveram frequência normal no mês de setembro de 2014.
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Grad Matrícula Nome Frequência

SD 910095-4 MARCOS ANTONIO DE M. LIMA NORMAL

SD 990269-4 FLÁVIO OZÓRIO DOS S. GOMES NORMAL/ 11 dias 01/09 a 19/09/2014 Férias

(Nota nº 521/2014/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO

3.1.0. Revisão de Cargos, Carreira e Vencimentos
 

REQUERENTE:  SANDRA  MARIA  SANTOS  WANDERLEY,  matricula  nº  940636-0
MÉDICA lotada no CMH. 

OBJETO:Revisão de cargos, carreira e vencimentos.
DESPACHO:  INDEFERIDO,  em virtude  de  não  haver  previsão  legal  para  realizar  novos

reenquadramentos, uma vez que, o §2º do Art. 19, da Lei Complementar n° 157, de 26 de março 2010
combinado com o Art. 7º da Lei Complementar nº 179, de 11 de julho de 2011, somente determinara um
único momento de implantação da 2º etapa (efetivo tempo de serviço público), estabelecendo o mês de
julho 2011, a efetivação da 2º etapa de enquadramento do PCCV.      (Nota nº 253/2014/DGP-5)

REQUERENTE: ROSELI JUSTINO DE LYRA, matricula nº 940619-0 AnDS lotada no CMH.
OBJETO: Revisão de cargos, carreira e vencimentos.
DESPACHO: INDEFERIDO,  em  virtude  de  não  haver  previsão  legal  para  realizar  novos
reenquadramentos, uma vez que, o §2º do Art. 19, da Lei Complementar n° 157, de 26 de março 2010
combinado com o Art. 7º da Lei Complementar nº 179, de 11 de julho de 2011, determinara um único
momento de implantação da 2º etapa (efetivo tempo de serviço público), estabelecendo o mês de julho
2011, a efetivação da 2º etapa de enquadramento do PCCV.       (Nota nº 254/2014/DGP-5)

4.0.0. Nota

Como Parte Integrante ao Boletim Interno encontra-se anexo o Aditamento ao BIDGP nº 212,
de 12 de Novembro de 2014, versando sobre o pleito requerido pelos Policiais Militares da Inatividade pela
DGP-4.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração) 

                               JORGE LUIZ DE MELO PEREIRA  - Cel  PM
                                         Diretor de Gestão de Pessoas

CO N F E R E:

                            ALMIR  UMBERTO DA SILVA - Ten Cel  PM
                                    Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas  

Difusão:  DGP-1,  DGP-2,  DGP-3,  DGP-4,  DGP-5,  DGP-6,  DGP-7,  DGP-8,  DGP-9,  DGP-10,  G.I.,
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 
“Inclina, Senhor, os teus ouvidos, e ouve-me, porque estou necessitado e aflito.”Salmos 86.1 


